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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J A T DE A
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERROGATÓRIO DE RÉU
FORAGIDO. NULIDADE INEXISTENTE. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO
ESPECIAL. PLEITO PREJUDICADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
2. A parte agravante alega omissão do Tribunal de origem quanto à nulidade pela ausência de
interrogatório do acusado. Defende que impedido de participar da audiência de instrução.
Argumenta que a prisão preventiva foi decretada com base em elementos inconsistentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de interrogatório de réu foragido, que
possui advogado constituído, configura nulidade processual.
4. Outra questão é se a prisão preventiva foi fundamentada adequadamente, conforme o art. 315,
§2º, IV, do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes, não havendo ofensa
ao art. 619 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há nulidade pela não realização de
interrogatório de réu foragido, que não pode se beneficiar de sua condição para ser interrogado
por videoconferência.
7. A decisão que decretou a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na necessidade
de garantia da ordem pública, com base em notícia de crime de ameaça e coação no curso do
processo.
8. Apreciado o mérito do agravo regimental no agravo em recurso especial, fica prejudicado o
pedido de tutela de urgência, para que seja concedido efeito suspensivo ao recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de interrogatório de réu foragido, com advogado constituído,
não configura nulidade processual. 2. A prisão preventiva fundamentada na garantia da ordem
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pública e em notícias de crimes no curso do processo é válida. 3. Apreciado o mérito, fica
prejudicado o pedido de tutela de urgência, para que seja concedido efeito suspensivo ao recurso

".especial.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP, art. 185; CPP, art. 315, §2º, IV.

STJ, HC 976.451/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 09.04.2025; STJ, EDcl no AgRg no HC 921.931/SP, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .25 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J A T DE A
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERROGATÓRIO DE RÉU
FORAGIDO. NULIDADE INEXISTENTE. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO
ESPECIAL. PLEITO PREJUDICADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

2. A parte agravante alega omissão do Tribunal de origem quanto à nulidade pela ausência de
interrogatório do acusado. Defende que impedido de participar da audiência de instrução.
Argumenta que a prisão preventiva foi decretada com base em elementos inconsistentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de interrogatório de réu foragido, que
possui advogado constituído, configura nulidade processual.

4. Outra questão é se a prisão preventiva foi fundamentada adequadamente, conforme o art. 315,
§2º, IV, do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes, não havendo ofensa
ao art. 619 do CPP.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há nulidade pela não realização de
interrogatório de réu foragido, que não pode se beneficiar de sua condição para ser interrogado
por videoconferência.
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7. A decisão que decretou a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na necessidade
de garantia da ordem pública, com base em notícia de crime de ameaça e coação no curso do
processo.

8. Apreciado o mérito do agravo regimental no agravo em recurso especial, fica prejudicado o
pedido de tutela de urgência, para que seja concedido efeito suspensivo ao recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de interrogatório de réu foragido, com advogado constituído,
não configura nulidade processual. 2. A prisão preventiva fundamentada na garantia da ordem
pública e em notícias de crimes no curso do processo é válida. 3. Apreciado o mérito, fica
prejudicado o pedido de tutela de urgência, para que seja concedido efeito suspensivo ao recurso

".especial.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP, art. 185; CPP, art. 315, §2º, IV.

STJ, HC 976.451/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 09.04.2025; STJ, EDcl no AgRg no HC 921.931/SP, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisão monocráticaJ A T DE A 
de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta
extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 655-657).

Em pedido de tutela de urgência, requer seja atribuído efeito suspensivo ao agravo
em recurso especial. (e-STJ, fls. 651-654). 

A parte agravante afirma não ser caso de incidência da Súmula 7/STJ. Reitera que o
Tribunal de origem foi omisso ao não analisar a nulidade na ausência do interrogatório
do acusado. Defende que foi impedido de participar da audiência de instrução e ser interrogado.
Argumenta que a prisão preventiva foi decretada com base em elementos inconsistentes, sem
provas concretas. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso
especial.

rio.É o relató

VOTO
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As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, não vislumbro ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando que
resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no
resultado do julgamento.

No que se refere à suposta violação ao art. 185 do Código de Processo Penal, o
Tribunal local consignou (e-STJ, fl. 506):

"O apelante não foi interrogado em audiência instrutória, pois possuía prisão
preventiva decretada em seu desfavor, cujo mandado ainda pende de cumprimento.
Ou seja, encontrava-se foragido, pese insista a defesa em afirmar que não,
argumentando que, na verdade, o réu apenas “não foi encontrado” (fl. 418). Assim,
não era lícito, por óbvio, aproveitar-se dessa situação para ser interrogado
virtualmente."

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido da inexistência de
nulidade pela não realização de interrogatório de réu foragido, que possui advogado constituído
nos autos, não podendo se beneficiar de sua condição para ser interrogado por videoconferência”
(HC n. 976.451/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de .).15/4/2025

Confira-se ainda:

"[...] O entendimento consolidado do STJ e do STF é de que o interrogatório por
videoconferência não é cabível para réus com mandado de prisão não cumprido, uma
vez que tal procedimento poderia comprometer o dever de boa-fé objetiva nas
relações processuais.
[...] Habeas corpus não conhecido." (EDcl no AgRg no HC n. 921.931/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025 17/2/2025
.)

Sobre a suposta violação ao art. 315, §2º, IV, do CPP , o tribunal consignou que
"decisão que a decretou está suficiente e adequadamente fundamentada na necessidade de
garantia da ordem pública, valendo observar a existência de notícia de crime de ameaça e coação
no curso do processo, em tese, praticado em face das vítimas e familiares.". Assim, a inversão do
julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

 Apreciado o mérito do agravo regimental no agravo em recurso especial,
fica prejudicado o pedido de tutela de urgência, para que seja concedido efeito suspensivo ao
recurso especial.
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 Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto .
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0131178-7 AREsp 2.909.324 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10021644120218260597  15030493220208260597

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J A T DE A 
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO  - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A T DE A 
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO  - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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